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Resumo: Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS) e a
inserção dos assistentes sociais nesses espaços públicos no estado do Rio de Janeiro. Seu objetivo é trazer contribuições ao debate sobre
as demandas impostas aos profissionais em Serviço Social frente aos conselhos gestores de políticas públicas e, mais especificamente,
aos Conselhos Municipais de Assistência Social. Os procedimentos metodológicos combinaram um levantamento realizado através de
pesquisa bibliográfica e documental de dados secundários, questionários aplicados por e-mail e consultas por telefone junto às secretarias
de assistência social dos 92 municípios que compõem o estado do Rio de Janeiro, durante o período de setembro de 2010 a junho de
2011. Através dos dados levantados, foi possível concluir que há um aumento da participação dos assistentes sociais no espaço dos
conselhos, principalmente a partir de 2000, quando lhes são atribuídas novas competências, aprofundando e qualificando sua atuação
junto à gestão das políticas públicas.
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Municipal Social Assistance Councils: New Competencies for the Work of the Social Worker
Abstract: This article presents the results of a study about Municipal Social Assistance Councils (CMAS) and the insertion of social
workers in these public spaces in Rio de Janeiro State. Its objective is to contribute to the debate about the demands placed on Social
Work professionals in relation to councils that administer public policies, and more specifically, the Municipal Social Assistance
Councils. The methodological procedures combine a bibliographic and documental study of secondary data with questionnaires
presented by e-mail and telephone consultations with the social assistance secretariats at 92 municipalities in Rio de Janeiro State, from
September 2010 – June 2011. Through the data surveyed, it was possible to conclude that there has been an increase in the participation
of social workers  on the councils, particularly since 2000, when they were given new competencies, deepening and qualifying their
work in the administration of public policies.
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Introdução

As décadas de 1970 e 1980 no Brasil foram
marcadas pelo ressurgimento da participação popu-
lar decorrente do “confronto” entre a sociedade civil
e o Estado autoritário durante o regime militar. Se-
gundo Lenardão (1999, p. 59), esses movimentos
sociais “[...] foram responsáveis pela ampliação da
presença de setores das classes populares na vida
política brasileira”. Essa abrangência de atores soci-
ais possibilitou uma postura crítica e ampliada na luta
social que objetivava o reconhecimento dos direitos
sociais, políticos e civis.

O processo de redemocratização do Estado bra-
sileiro trouxe como resposta a elaboração da Consti-
tuição Federal de 1988, que reconheceu direitos de
cidadania, o Estado como gestor das políticas soci-
ais, além de prever a participação popular nas deci-
sões do poder público.

Nas últimas décadas, a política de assistência vem
sendo implementada em um contexto adverso mar-
cado por projetos políticos antagônicos1. São proje-
tos nos quais se verifica a existência de uma situa-
ção de perversidade no fato de que, apontando para
direções opostas, requerem uma sociedade civil ati-
va e propositiva (DAGNINO, 2004). Neste contex-
to, a participação da sociedade civil encontra ampa-
ro legal no âmbito da assistência social. A Lei Orgânica
da Assistência Social (LOAS, BRASIL, 1993a), no
seu artigo 5, por exemplo, além de direcionar a Polí-
tica Nacional de Assistência Social (PNAS, BRA-
SIL, 2004) no campo da execução também a favore-
ce no campo da formulação, prevendo a “participa-
ção da população, por meio de organizações repre-
sentativas, na formulação das políticas e no controle
das ações em todos os níveis.”

Esta pesquisa, e especificamente a pesquisa mais
ampla na qual está inserida2, direciona-se à partici-
pação da sociedade civil em âmbito municipal, atra-
vés dos Conselhos Municipais de Assistência Social,
os quais, segundo Bidarra (2005, p. 7-8),

[...] previstos na LOAS, Art. 9., são instâncias
corresponsáveis pelo estabelecimento de diretri-
zes, pelo planejamento, acompanhamento da exe-
cução e pela fiscalização das ações assistenciais
desenvolvidas por órgãos governamentais e por
entidades sociais [...].

Mas, de acordo com a autora, “os Conselhos
Municipais não podem ser observados apenas pela
colaboração que fornecem” no que se refere à ad-
ministração da PNAS, pois “Ante qualquer prerro-
gativa, eles são espaços de construção social das
relações políticas de suas respectivas comunidades”.
Assim, o que se pretende é a transformação das prá-
ticas políticas. Para tanto, devem abrir espaço para a

interlocução e a negociação entre as várias tendên-
cias presentes, prática necessária para o
aprofundamento da experiência democrática que
possa explicitar, sem constrangimentos, ideias e
intencionalidades sobre as matérias que são objetos
de deliberação (BIDARRA, 2005).

Os conselhos gestores de assistência social ao
longo dos anos adquiriram o caráter deliberativo/con-
sultivo e paritário, como “[...] instâncias em que se
refratam interesses contraditórios e, portanto, espa-
ços de lutas e disputas políticas” (IAMAMOTO, 2009,
p. 360). Foi a partir da década de 1990 que a partici-
pação popular passou a se caracterizar como uma
participação negociada na disputa entre os projetos
distintos e não mais como um confronto entre socie-
dade civil e Estado. Neves (2006, 2008) afirma que
há um processo de institucionalização da participa-
ção popular, evidenciando a estreita aproximação
entre governo local e a população.

É neste contexto que este artigo vem contribuir
para desvendar o que hoje se denomina “controle
democrático”, promovido pela participação nos Con-
selhos Municipais de Assistência Social, e para ex-
por os embates que essa questão produz para o exer-
cício do assistente social no debate contemporâneo
da profissão.

Aspectos metodológicos

A metodologia aplicada a esta pesquisa compre-
endeu duas etapas: a primeira com o levantamento
de dados secundários, realizado através de pesqui-
sas bibliográfica e documental nos sítios on-line do
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à
Fome (BRASIL, 2012a) e do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (BRASIL, 2012b). A segun-
da etapa incluiu a pesquisa de dados primários, reali-
zada através de questionários enviados por correio
eletrônico para os Conselhos Municipais de Assis-
tência Social dos 92 municípios que compõem o Es-
tado do Rio de Janeiro. Todos os contatos foram abor-
dados por telefone ou correio eletrônico e concorda-
ram previamente em participar desta pesquisa res-
peitando as questões éticas do sigilo e do anonimato.
Todos os participantes contatados foram devidamente
esclarecidos e consentiram em participar livremente
deste trabalho. O levantamento de fontes secundári-
as bem como a aplicação do questionário compreen-
deu o período de setembro de 2010 a junho de 2011.

1 Perfi l  dos Conselhos Municipais de
Assistência Social do Rio de Janeiro

Seguindo a proposta de tornar o Estado e a so-
ciedade civil democráticos – com a progressiva
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participação da sociedade na definição das políti-
cas e a visibilização de ações que se dão a partir
do Estado – os conselhos gestores vêm expressar
a possibilidade de ampliação e ressignificação da
própria democracia por trabalharem na constru-
ção de uma nova cultura participativa da socieda-
de na esfera da política.

Os conselhos gestores estão previstos em legisla-
ção e são considerados parte integrante do sistema
nacional, com atribuições legalmente estabelecidas,
no plano da formulação e implementação das políti-
cas na respectiva esfera governamental (municipal,
estadual e federal), compondo as práticas de plane-
jamento e fiscalização das ações. São também con-
cebidos como fóruns públicos de captação de deman-
das e de negociação de interesses específicos dos
diversos grupos sociais como uma forma de ampliar
a participação dos segmentos com menos acesso ao
aparelho do Estado. Nesta perspectiva, Gomes (2000,
p. 166) destaca que:

Os conselhos são considerados condutos formais
de participação social, institucionalmente reconhe-
cidos, com competências definidas em estatuto le-
gal, com o objetivo de realizar o controle social de
políticas públicas setoriais ou de defesa de seg-
mentos específicos. Sua função é garantir, portan-
to, os princípios da participação da sociedade nos
processos de decisão, definição e operacio-
nalização das políticas públicas, emanadas da Cons-
tituição.

Esses instrumentos são hoje uma realidade con-
solidada através de décadas de lutas sociais na afir-
mação da cidadania. No entanto, deve-se ressaltar
que nesses espaços estão presentes diversos proje-
tos que contribuem para direcionar sua ação. A pes-
quisa realizada buscou traçar as características dos
conselhos municipais e sua relação com o trabalho
do assistente social.

2 O papel do assistente social nos Conselhos
Municipais de Assistência Social

Ao longo do tempo os assistentes sociais estive-
ram predominantemente na posição de executores
de políticas sociais. Embora essa atuação ainda seja
uma característica marcante e intrínseca do seu tra-
balho, pois sua intervenção profissional incide so-
bre as múltiplas expressões da questão social, atu-
almente esses profissionais são chamados a ocupar
novos espaços de trabalho, como os dos conselhos
gestores de políticas.

A atuação dos assistentes sociais junto aos con-
selhos gestores tem se ampliado, com destaque para
os conselhos de saúde e de assistência social. Esse

fenômeno deve-se, em grande medida, à “inserção
privilegiada” do Serviço Social no âmbito das políti-
cas sociais, desenvolvendo, principalmente, um tra-
balho de alta relevância nas políticas da Seguridade
Social, em sua execução, planejamento, gestão,
monitoramento e avaliação. A “inserção privilegia-
da” do assistente social junto às políticas de proteção
social refere-se à particularidade interventiva do pro-
fissional em lidar cotidianamente com as “múltiplas e
diversificadas expressões da questão social”
(IAMAMOTO, 2010, p. 198).

A descentralização e a municipalização das políti-
cas públicas vêm ampliando o mercado de trabalho
para os assistentes sociais. Com isso abrem-se no-
vos canais de atuação profissional3 que não se res-
tringem apenas à execução, mas também à formula-
ção e gestão das políticas sociais. É por essa nova
demanda que Iamamoto (1998) destaca a exigência
de um trabalhador qualificado, apto para responder
às novas e às antigas atribuições.

De acordo com CFESS (2005, p. 46-47), em pes-
quisa publicada em 2005 sobre o perfil dos assisten-
tes sociais no Brasil, destaca-se uma parcela relati-
vamente pequena, mas em crescimento, de profissi-
onais com participação em conselhos (representan-
tes governamentais, representantes dos profissionais,
assessores).

[...] a participação da (o) assistente social nos con-
selhos de direitos ou de políticas sociais indica o
exercício do ‘controle social’, o que implica o exer-
cício democrático de acompanhamento da gestão e
avaliação da política, do plano da política e dos
recursos financeiros destinados à sua
implementação.

A pesquisa também revelou que um terço desses
profissionais concentra-se nos Conselhos de Assistência
Social, representando um indicador significativo.

Ainda, segundo CFESS (2010, 2011), a profis-
são presencia uma série de novas competências,
estratégias e novos procedimentos no trabalho do
assistente social, dando destaque para a participa-
ção e a atuação nos conselhos municipais, estadu-
ais e nacional na condição de conselheiro ou se-
cretário executivo e a prestação de assessoria, na
perspectiva de fortalecimento do controle demo-
crático e da ampliação da participação de usuári-
os e trabalhadores.

Dessa forma, a análise da participação do assis-
tente social nos CMAS deve considerar os pilares
éticos, teórico-metodológicos e sócio-históricos que
fundamentam a direção sociopolítica do Serviço So-
cial na atualidade. A referência desse conteúdo ideo-
lógico e político é o projeto ético-político profissional
hegemônico na profissão a partir da década de 1980,
representando um marco do movimento de ruptura
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do Serviço Social com o tradicional conservadorismo
na profissão (PAULO NETTO, 1999).

A atuação dos assistentes sociais nesses espaços
é importante para enfatizar sua dimensão educativa
e a busca na consolidação de direitos pela participa-
ção em espaços públicos. Percebe-se que a preocu-
pação com a ocupação dos assistentes é crescente.
De acordo com a tabela 1, dos 92 conselhos
pesquisados, 90,2% (83) relataram ter assistente so-
cial atuando das mais diversas formas, como repre-
sentante governamental, representante da sociedade
civil, assessor, consultor, secretário executivo ou se-
cretário administrativo.

Tabela 1 - Número de municípios com assistente social em CMAS

Fonte: elaborada pelas pesquisadoras.

A ocupação nesses espaços é fruto da abertura
progressiva e do reconhecimento dos conselhos como
espaços sócio-ocupacionais do assistente social.

Segundo a tabela 2, o número de assistentes soci-
ais é bastante diversificado, variando de um até oito,
sendo o percentual mais expressivo àquele correspon-
dente a um assistente social por conselho com 46,9%,
seguido de dois assistentes sociais por conselho em
32,5% dos CMAS. Apenas nove municípios informa-
ram não possuir assistente social em seu conselho.

A ocupação do assistente social no espaço dos
CMAS é variada. Na tabela 3, destacamos quatro
formas: representante governamental, representante

Tabela 2 - Número de assistentes sociais por CMAS

Tabela 3 - Atuação dos assistentes sociais nos CMAS

Fonte: elaborada pelas pesquisadoras.

Fonte: elaborada pelas pesquisadoras.
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Número de assistentes sociais

1
2
3
4
5

6 ou +
Total

Quantidade de CMAS

39
27
13
1
2
1

83

%

46,9
32,5
15,6
1,2
2,4
1,2

100,0

Vínculo

Representante governamental
Representante da soc. civil

Assessor/consultor
Sec. executivo/administrativo

Total

Quantidade de assistentes sociais

74
36
25
17

152

%

48,6
23,6
16,4
11,1

100,0

Municípios

CMAS com assistente social
CMAS sem assistente social

Total

Quantidade

83
9

92

%

90,2
9,8

100,0
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da sociedade civil, assessor/consultor e secretário
executivo/administrativo.

Para esta análise, foram consideradas as três pri-
meiras formas de ocupação.

2.1 Assistente social como representante
governamental

Segundo a pesquisa, do total de 152 assistentes
sociais em CMAS, quase metade (48,6%) ocupa a
função de representante governamental.

Nessa perspectiva, a inserção do assistente so-
cial nos CMAS não é exclusivamente na condição
de cidadão político, mas também como trabalhador
de Serviço Social. Seu trabalho não deve se distin-
guir daquele de participação do assistente social
como representante da sociedade civil. Assistentes
sociais na posição de conselheiros governamentais
que direcionam sua atuação à militância política, à
defesa de projetos político-partidários ou que con-
tribuem para reproduzir os conflitos entre os
governantes e governados, distanciam-se do proje-
to ético-político profissional.

Iamamoto (2010, p. 229-230) destaca o cuidado a
ser tomado pelas pesquisas, para não regredir a aná-
lise e as projeções profissionais à proposta da déca-
da de 1980, quando a atuação profissional foi reduzi-
da à “militância política”:

[...] a dimensão política da profissão não se confun-
de com o partido político – trata-se de uma catego-
ria cravejada por diferenças sociais e ideológicas –
e, muito menos, com as relações de poder entre go-
vernados e governantes, ainda que o assistente
social também possa exercer funções de governo. É
nesse sentido que se reclama a autonomia do proje-
to profissional perante os partidos e o governo.
Mas não se trata, também, de reduzi-lo à pequena
política ou à contrapolítica dos técnicos, que se
pretende asséptica e neutra, mas afirma o instituí-
do. Outrossim, sua efetivação implica a decisão de
ultrapassar a pequena política do dia a dia, [...], que
se traduz no empirismo, nas rotinas, no
burocratismo, que frequentemente se repõem no
trabalho profissional.

Historicamente, sabe-se que os profissionais do
Serviço Social foram requisitados pelo Estado brasi-
leiro para dar base técnica às ações da assistência.
Porém, é preciso explicitar que a direção dessa base
técnica está polarizada, ao longo da história, em um
projeto conservador e em outro de ruptura, cuja
mobilização e luta pela ampliação da sua noção como
um direito exige novos olhares e novas práticas teóri-
cas e técnicas para sua efetivação.

O assistente social como conselheiro governamen-
tal ocupa um posto privilegiado no acesso às infor-

mações que, além da participação nos conselhos,
permite trabalhar nas secretarias de assistência so-
cial ou unidades ligadas a elas, como os Centros de
Referência da Assistência Social (CRAS). O acele-
rado avanço acadêmico do Serviço Social no âmbito
das políticas sociais e da assistência social habilitou
essa categoria a desempenhar esse protagonismo nos
debates e nas decisões em torno da formulação,
implementação e avaliação da política social (PAU-
LO NETTO, 2008).

2.2 Assistente social como representante da
sociedade civil

Muito se contribuiu para a indefinição da trajetó-
ria da assistência social vinculada à prestação de ser-
viços e benefícios com o viés de benesse, sentimen-
to cristão, dever moral e caridade. Desde a aprova-
ção da LOAS (BRASIL, 1993a) e dos Conselhos de
Assistência Social, a sociedade civil passou a ser cha-
mada a participar nas decisões e nas fiscalizações
da política de assistência social.

No entanto, ao longo do tempo, inúmeros
questionamentos vêm se apresentando em relação à
qualidade da participação e dos serviços prestados à
população. Tatagiba (2002, p. 58) destaca que “para
muitos representantes da sociedade civil, estar nos
conselhos é uma forma de conseguir mais recursos
para suas entidades e não uma forma de construir
coletivamente o que seria de interesse público em
cada área específica.”

O papel do assistente social conselheiro, indepen-
dentemente do segmento representado, é conduzir os
interesses particulares e institucionais para o campo
dos interesses públicos, comuns a todos. Além disso,
sua atuação nos conselhos é fomentar a participação
dos usuários, exercer o controle democrático por meio
de comissões e articular-se a outros conselheiros e
movimentos sociais para que as decisões tomadas nos
CMAS resultem em políticas democráticas, para não
se tornar um burocrata das demandas localizadas.

Os assistentes sociais, comprometidos com um
projeto societário mais amplo, vêm lutando em di-
ferentes frentes e de diversas formas para defen-
der e reafirmar os direitos e as políticas sociais.
Nesse sentido, Abreu (2002) chama atenção para
o papel de educador social dos assistentes sociais,
com uma “função pedagógica” própria da profis-
são. O desafio profissional é buscar responder às
demandas da população com o compromisso no
projeto ético-político da profissão através de prin-
cípios e valores fundados na concepção de supera-
ção das desigualdades sociais, com direitos sociais
universais na (re)afirmação da cidadania, ou seja,
no seu caráter emancipatório.

A linguagem é outra característica do papel
educativo do assistente social, pois deve propiciar maior
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qualificação da participação, colaborando para a com-
preensão das demandas locais e desmistificando as
questões políticas existentes no espaço dos conselhos.

De Marco (2000) destaca que no desenvolvimento
da ação profissional é necessária a utilização de diver-
sas formas de linguagem como: teatral, vídeo e o traba-
lho de valorização da cultura popular, para que haja um
diálogo que facilite questionamentos, críticas, reflexão e
proposições resultantes do espaço dos conselhos.

A atuação profissional nos conselhos gestores deve
contribuir para a modificação das relações sociais e
políticas resgatando a soberania popular. No entanto,
para que esse processo de fato se concretize, torna-se
necessária a presença de certos elementos na esfera
pública que de acordo com Raichelis (1998) são:

a) a visibilidade das ações e dos discursos dos
sujeitos expressos com transparência;

b) o controle social que envolve o acesso aos pro-
cessos de informação das decisões da socie-
dade;

c) a representação de interesses coletivos que
implica a constituição de sujeitos sociais ati-
vos, presentes na cena pública a partir da qua-
lificação de demandas coletivas;

d) a democratização que remete à ampliação dos
fóruns de decisão política extrapolando os con-
dutos tradicionais de representação e permite
incorporar novos sujeitos sociais como prota-
gonistas e contribuir para criar e consolidar
novos direitos; e

e) a cultura pública que supõe o enfrentamento
do autoritarismo social e da “cultura privatista”
e a apropriação do público pelo privado.

Tais questões remetem à construção de media-
ções sociopolíticas dos interesses dos sujeitos sociais
a serem reconhecidos, representados e negociados
na cena visível da esfera pública.

O assistente social conselheiro exerce seu traba-
lho num campo privilegiado, pois atua no campo da
formulação e do controle social na execução das
políticas sociais. Trata-se de uma oportunidade de
adensar e qualificar o desempenho profissional que
ajude a direcionar e pautar sua intervenção na pers-
pectiva ética da profissão.

2.3 Assistente social como assessor/consultor

Outra forma de inserção do assistente social pre-
sente na pesquisa é a prestação de assessoria ou de
consultoria em matéria de Serviço Social.

Muito tem se falado sobre assessoria e consultoria
como atribuições privativas do assistente social, to-
mando como referência a Lei de Regulamentação
da Profissão (BRASIL, 1993b). Nesse caso, pode-
se identificar o exercício profissional de assessoria
ou de consultoria como competências profissionais.
Segundo Bravo (2009, p. 407),

[...] considera-se que a assessoria às instâncias
públicas de controle democrático articulada aos mo-
vimentos sociais é um espaço de trabalho que os
assistentes sociais podem contribuir para o forta-
lecimento dos sujeitos políticos na perspectiva da
garantia e/ou ampliação dos direitos sociais, tendo
no horizonte a emancipação humana.

De acordo com Matos (2006, p. 31-32), a assesso-
ria/consultoria em Serviço Social é “aquela ação que é
desenvolvida por um profissional como conhecimento
na área que toma a realidade como objeto de estudo e
detém uma intenção de alteração de realidade”. No
entanto, a autora faz uma ressalva sobre o papel do
assessor que não deve intervir, mas propor alternati-
vas, pois os assessorados possuem o poder de decisão
e a autonomia perante suas escolhas. Além disso, des-
taca uma diferença entre assessoria e consultoria. Na
primeira o profissional que está prestando assessoria
é visto como auxiliar ou “ajudante”. Na segunda ele é
aquele que emite um parecer sobre o assunto.

Atualmente, o Serviço Social vem sendo requisitado
a prestar o serviço de assessoria e de consultoria na
gestão de políticas sociais, no setor privado e em movi-
mentos sociais. Os dados da pesquisa apontam que dos
152 assistentes sociais, presentes nos CMAS do estado
do Rio de Janeiro, 25 estão na posição de assessor/
consultor4 (em valores percentuais são 16,45%).

A atuação profissional de assessoria e consultoria
nos conselhos gestores tem por objetivo colaborar
com os conselheiros apontando limites e possibilida-
des. Pode-se considerar o diagnóstico social como a
primeira ação profissional capaz de atender as parti-
cularidades das questões sociais junto às políticas
públicas em âmbito municipal.

Fonseca (2006, p. 68) aponta uma questão impor-
tante no que se refere à relação entre o assessor e
os assessorados no processo de trabalho:

O assessor contribui por ser um agente externo e
ter um olhar diferenciado e especializado sobre a
questão problemática, enquanto o assessorado con-
tribui com o mapeamento das demandas e a facilita-
ção das informações mais íntima a ele em sua roti-
na, necessária a desconstrução do problema.

Segundo Vasconcelos (1998, p. 132-133), o tra-
balho de assessoria e de consultoria “busca uma
totalização no processo de prática no sentido de
apontar, resgatar e trabalhar as deficiências, os li-
mites, recursos e possibilidades da equipe”. Para
tanto, requer um assistente social qualificado a pen-
sar a prática e a contrapô-la à realidade; e assim
sanar a fratura entre a teoria e a prática, compre-
endendo esse processo dialético de forma crítica e
propositiva para que se obtenham resultados que se
aproximem da realidade.
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O assistente social na função de assessoria e
consultoria nos espaços dos conselhos gestores pre-
cisa ser um profissional, como aponta Iamamoto
(1998, p. 144-145), “culto e atento às possibilidades
descortinadas pelo mundo contemporâneo, capaz de
formular, avaliar e recriar propostas ao nível das po-
líticas sociais e da organização das forças da socie-
dade civil”. Além disso, a versatilidade é necessária
como instrumento técnico-operativo capaz de reali-
zar ações que hoje são postas como competência
profissional.

À guisa de conclusão

A aposta na possibilidade de uma atuação con-
junta do Estado e da sociedade civil emergiu princi-
palmente durante a década de 1990 com o surgimento
dos conselhos gestores de políticas públicas. Esse
processo é concomitante à ênfase neoliberal, carac-
terizada pelo desmonte da coisa pública, como a
desconstrução dos direitos sociais, com a redução do
Estado, a redução dos recursos governamentais e a
fragilização das relações do mundo do trabalho.

É nessa conjuntura con-
traditória que se inscrevem
as políticas públicas, especi-
almente a política de assistên-
cia social, com uma forte ten-
dência à refilantropização.
Diante desse quadro, o assis-
tente social se vê cotidiana-
mente frente a desafios na
sua prática profissional, pre-
cisando firmar seu posicio-
namento ético-político diante
da sociedade. É com base
nessa afirmação que a atua-
ção profissional nos conselhos
deve contribuir para a modi-
ficação das relações sociais,
considerando os direitos de
cidadania e resgatando a so-
berania popular. Esta é uma
relação que precisa ser enten-
dida como um processo
educativo, uma vez que cabe
ao profissional estimular a par-
ticipação popular para que o
espaço dos conselhos seja
percebido através da noção do
público e democrático.

 Para Bravo e Matos (2006), é possível apontar
algumas possibilidades de democratização dos espa-
ços públicos:

a) a percepção dos conselhos na dinâmica da re-
lação entre Estado e sociedade civil;

b) a valorização dos movimentos sociais com re-
levantes para constituição da cidadania; e

c) a clareza de que os conselhos não substitu-
em os movimentos sociais e nem os partidos
políticos.

Dessa forma, o assistente social precisa estar
atento às possibilidades que vão se descortinando,
buscando formular, avaliar e criar propostas capazes
de realizar ações, estimulando a socialização das in-
formações e a participação dos usuários. Abreu (2002,
p. 212) compreende a função pedagógica do assis-
tente social na perspectiva de emancipação, ou seja,

[...] na medida em que representa um possível con-
duto de politização dos usuários em relação a sua
realidade de vida e serviços institucionais e busca
alterar a qualidade dos mesmos, e mais do que isso,
como alternativa de fortalecimento de segmentos
das classes subalternas na perspectiva da altera-
ção da correlação de força a seu favor e de resis-
tência política.

Outro desafio profissional é a função do assisten-
te social como conselheiro (governamental ou da so-

ciedade civil), pois contempla
uma faceta de seu exercício
profissional que é intrínseco
à dimensão política de sua
formação. O profissional
deve buscar desenvolver um
trabalho coletivo que não
pode prescindir de articula-
ções e alianças com outros
atores sociais. Abreu (2002)
mostra que o assistente soci-
al precisa estar atento às con-
tradições existentes nos con-
selhos, pois, caso contrário,
ele pode reforçar o projeto
hegemônico, contribuindo com
a despolitização da questão
social e de toda luta liderada
pelos movimentos sociais.

Nesse sentido, o profis-
sional de Serviço Social pre-
cisa buscar novas estratégi-
as a fim de superar os obs-
táculos institucionais. Não se
pode deixar de mencionar
que o espaço institucional
também é um local de interes-
ses e de luta por distintos pro-

jetos societários que convivem em disputas por
hegemonia5 nos termos gramscianos.

Tal realidade põe diversos desafios aos assis-
tentes sociais. Dentre esses, compreender e priorizar
o espaço dos conselhos e direcionar sua interven-

...  o assistente social se vê

cotidianamente frente a

desafios na sua prática

profissional, precisando firmar

seu posicionamento ético-
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popular.
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ção com novas competências na formulação de
políticas públicas, tendo como horizonte a consoli-
dação da cidadania através da democracia, equidade
e justiça social, princípios estes preconizados no
projeto ético-político da profissão. É nesta direção
que Iamamoto (1998, p. 80) ressalta que “Os assis-
tentes sociais, apesar do pouco prestígio e dos bai-
xos salários, formam uma categoria que tem ousa-
do sonhar, que tem ousado ter firmeza na luta, que
tem ousado resistir aos obstáculos, porque aposta
na história, construindo o futuro, no presente”.
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Notas

1 Para Dagnino (2004), a década de 1990 é marcada por uma
“confluência perversa” entre projetos societários. A autora
destaca os projetos democrático popular e neoliberal: o projeto
democrático popular, fortalecido através das lutas sociais no
contexto das décadas de 1970 e 1980 e consagrado pela
Constituição de 1988, possui como diretriz o aprofundamento
da democracia, que se expressa na criação e consolidação de
espaços públicos participativos e na crescente participação
da sociedade civil nos processos de discussão e tomada de
decisão em âmbito público. A sociedade, a partir deste projeto,
deve ser capaz de intervir no Estado. Já o projeto neoliberal
busca romper com a concepção de participação popular,
defendida pelo projeto democrático-popular.

2 O projeto da pesquisa, desenvolvido até o momento, Controle
democrático e espaços públicos: a participação da sociedade civil
nos Conselhos de Assistência Social, foi aprovado em agosto de
2010, através do processo CNPq 401298/2010-8.

3 Segundo Iamamoto (1998, p. 123), o setor público tem sido o
maior empregador de assistentes sociais, “sendo a administração
direta a que mais emprega, especialmente nas esferas estadual,
seguida da municipal”, ressaltando, assim, a necessidade de maior
atenção à questão regional e ao poder local.

4 Ressaltamos que os consultados na aplicação do questionário,
apesar de serem conselheiros, não necessariamente eram assistentes

sociais, por isso não foi possível realizar a distinção entre o trabalho
de assessoria e consultoria de acordo com a diferenciação de Matos
(2006).

5 O conceito de hegemonia no pensamento gramsciano é concebido
como “direção”, ou seja, como conquista, através da persuasão e
do consenso, não atuando apenas no âmbito econômico e político
da sociedade, mas também sobre o modo de pensar, sobre as
orientações ideológicas e inclusive sobre o modo de conhecer. A
hegemonia é a capacidade de unificar através da ideologia e de
conservar unido um bloco social, não se restringindo ao aspecto
político, mas compreendendo um fato cultural, moral, de concepção
do mundo. Gramsci (1978, p. 37) ainda ressalta que toda relação
de hegemonia é “necessariamente uma relação pedagógica, que se
verifica não apenas no interior de uma nação, entre as diversas
forças que a compõem, mas em todo campo internacional e mundial,
entre conjuntos de civilizações nacionais e continentais.”
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